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Brasil é um dos países 
que se urbanizou mais ra-
pidamente em compara-

ção aos demais países do mundo (Oliveira, 
2001). Em 50 anos se transformou em um 
país eminentemente urbano, onde 82% da 
população moram em cidades. Com esse 
crescimento acentuado, vários fatores in-
fluenciaram para o aumento da demanda 
por obras e infraestrutura urbana.

Dentre esses fatores, 
destacam-se a maior oferta de crédito 
imobiliário aliado à redução da taxa de 
juros dos financiamentos e a prazos maio-
res para pagamento, o aumento do empre-
go formal; o crescimento da renda 
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familiar; a estabilidade macroeconômica; 
e as mudanças no marco regulatório do 
mercado imobiliário (BRASIL, 2004).

Estes fatores resultaram 
em maior transparência e agilidade, e me-
lhor previsibilidade da economia, tornan-
do mais factíveis os negócios imobiliários 
e as obras do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) e do Programa Minha 
Casa, Minha Vida (PMCMV) (CBIC, 
2011). Pode-se afirmar que o setor da 
construção civil se encontra ‘aquecido’, 
fornecendo recursos para as atividades 
humanas e de desenvolvimento social.

Por outro lado, a indús-
tria da construção civil é uma das grandes 

geradoras de impactos ambientais e suas 
atividades podem ocasionar diferentes tipos 
de poluição, destacando a deterioração da 
terra, poluição sonora, da água e do ar, 
principalmente quando se trata da geração 
de resíduos e consumo de recursos não re-
nováveis. Além disso, o setor vem causan-
do uma grande mudança na paisagem na-
tural (Turk, 2009). Santos (2007) enfatiza 
que a indústria da construção é responsá-
vel por consumir grande quantidade de re-
cursos naturais como por exemplo madei-
ra, areia, pedra, dentre outros.

Um estudo conduzido 
por Trierweiller et al. (2012), que envol-
veu 237 empresas atuantes no Brasil, em 
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A gestão ambiental é um tema de crescente interesse em vá-
rios setores da economia, sendo um deles o da construção ci-
vil. O presente trabalho tem por objetivo avaliar empresas da 
construção civil da cidade de Maringá, Paraná, Brasil com re-
lação à gestão ambiental. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, 
que por meio do método de pesquisa survey, tendo sido envia-
do o questionário a 32 empresas da construção civil, das quais 
apenas 13 responderam. Os principais resultados indicam que, 

impactos ambientais são rotina na maioria das empresas; 50% 
tem a visão de que a ISO 14001 traz melhorias no canteiro de 
obras e 48% delas pretendem obter a certificação. No entan-
to, a certificação ISO 14001 é algo distante da realidade das 
empresas pesquisadas. Observou-se também, que é mandatório 
que as empresas realizem a gestão de resíduos da construção 
civil, porém não há uma obrigação legal para a obtenção de 
certificações como PBQP-H, ISO 9001 e ISO 14001. 

PALAVRAS CHAVE / Construção Civil / ISO 14001 / Sistema de Gestão Ambiental / 
Recebido: 13/09/2012. Modificado: 30/05/2014. Aceito: 09/06/2014.

Daiane M. de Genaro Chiroli. Engenheiro de Produção-Confecção Industrial e Mestre em 
Engenharia Urbana, Universidade Estadual de Maringá (UEM), Brasil. Especialista em Engenharia de Produção, Faculdade 
Paranaense, Brasil. Doutoranda em Engenharia de Produção, Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Brasil. Docente, 
Departamento de Engenharia de Produção, UEM, Brasil. e-mail: dmgenaro@hotmail.com

Eduardo J. Volante. Graduado em Ciências Econômicas e Mestrando em Engenharia de 
Produção, UFSC, Brasil. e-mail: evolante@uol.com.br

Andréa C. Trierweiller. Bacharel em Administração, Especialista, Mestre, Doutora em Engenharia 
de Produção, UFSC, Brasi.l Pesquisadora e Pós-doutoranda em Engenharia de Produção, UFSC. e-mail: andreatri@gmail.com

Lucila M. S. Campos. Engenheiro de Produção de Materiais, Universidade Federal de São 
Carlos, Brasil. Mestre e Doutora em Engenheira de Produção, UFSC, Brasil. Professora, UFSC, Brasil. e-mail: lucila.campos@ufsc.br

AVALIAÇÃO DA GESTÃO AMBIENTAL: UMA 
PESQUISA EM EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL NA CIDADE DE MARINGÁ-PR, BRASIL

DAIANE M. DE GENARO CHIROLI, EDUARDO J. VOLANTE, 
ANDRÉA C. TRIERWEILLER e LUCILA M. S. CAMPOS



9JANUARY 2015, VOL. 40 Nº 1

sete setores de atividade econômica: 
1) papel e celulose, 2) siderurgia, 3) ener-
gia, 4) química e petroquímica, 5) produ-
ção agrícola, 6) construção e 7) auto in-
dústria, demonstrou que a maioria das 
empresas evidenciou ter gestão de resídu-
os, sendo a questão com o maior número 
de respostas positivas.

A limitação dos recursos 
naturais faz com que as empresas bus-
quem por novos padrões de consumo e 
produção, bem como o desenvolvimento 
de ações no sentido de reduzir os danos 
causados ao meio ambiente. Diante desta 
necessidade, muitas organizações passa-
ram a gerenciar de forma mais eficaz os 
fatores ambientais relacionados aos seus 
processos de produção.

Outro fator a ser desta-
cado é a preocupação preeminente das 
organizações pela satisfação dos clientes. 
Buscando tornarem-se mais competitivas, 
as empresas focam em inovações de seus 
modelos de gestão, o que viabiliza a re-
dução de custos operacionais, melhoria 
da qualidade e da imagem da empresa, 
contribuição no desenvolvimento susten-
tável e com isso maior lucratividade. Os 
sistemas de gestão ambiental (SGA) têm 
sido uma das alternativas utilizadas pelas 
empresas para alcançarem estes objetivos 
(Oliveira e Pinheiro, 2010; Campos, 
2012).

Diante do contexto apre-
sentado, é importante que haja concilia-
ção entre as atividades da indústria da 
construção civil,com vista à utilização 
mais racional dos recursos naturais. As 
empresas precisam estabelecer uma estru-
tura formal que implemente a gestão am-
biental. Estas questões também foram tra-
tadas em várias conferências (por exem-
plo: ICIEOM, POMS, International 
Conference: Organization, Technology 
and Management in Construction) buscan-
do uma maior consciência na aplicação 
da gestão ambiental.

A ISO 14001 é a norma 
mais difundida mundialmente que auxilia 
na estruturação e implementação de um 
SGA. Esta norma permite à empresa ava-
liar e controlar os impactos ambientais de 
suas atividades, produtos ou serviços, de 
forma a alcançarem os objetivos ambien-
tais e econômicos (ABNT, 2004). Além 
da ISO 14001, o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente instituiu em 2002 a 
Resolução Nº 307 (Conama, 2002), a qual 
estabelece diretrizes, critérios e procedi-
mentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil, classificando e geren-
ciando os resíduos gerados neste setor. 
Mais recentemente, surge também no 
Brasil a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), implementada pela Lei 
Nº 12.305 de 2010 (Brasil, 2010).

Pelo exposto, o presente 
trabalho objetiva avaliar empresas da 
construção civil da cidade de Maringá-PR 
com relação à sua gestão ambiental. Para 
tanto, foram criadas as seguintes pergun-
tas de pesquisa específicas: 1) As ques-
tões ambientais fazem parte da rotina das 
empresas de construção civil da cidade de 
Maringá-PR? 2) Existem interesses nas 
empresas em melhorar a gestão a fim de 
minimizar os impactos ocasionados pelas 
mesmas? 3) O porte da empresa está as-
sociado à escolha do sistema de gestão 
ambiental utilizado ou com o desejo em 
possuir a certificação ISO 14001?

É importante enfatizar 
que a cidade de Maringá passou por gran-
des mudanças em sua arquitetura nos últi-
mos anos. Houve a revitalização do novo 
centro, e o rebaixamento da linha ferroviá-
ria que por ali passava, possibilitando a 
abertura de uma nova avenida com a cons-
trução de pelo menos 15 prédios residen-
ciais, e a entrada de novas construtoras na 
cidade, bem como novos investidores no 
segmento. Ou seja, vários impactos ambien-
tais foram ocasionados por estas mudanças 
surgindo então a necessidade de se avaliar 
como as empresas atuantes neste segmento 
têm operado diante dos fatores ambientais. 
Acredita-se que, a partir destas respostas, a 
presente pesquisa possa contribuir ao tema 
e ao setor, auxiliando a compreender a rea-
lidade destas organizações com relação à 
gestão ambiental.

A Gestão Ambiental no Contexto da 
Construção Civil

Para Januzzi e Vercesi 
(2010), os primeiros movimentos pela 
qualidade na construção civil no Brasil 
surgiram no início de 1990, decorrentes 
de um período de mudanças em um setor 
caracterizado por grande competitividade. 
Acondicionado por este anseio de mudan-
ças, o governo federal lançou o Programa 
Brasileiro de Qualidade e Produtividade 
(PBQP) envolvendo todos os setores 
industriais.

No ano de 1998, o 
Ministério do Planejamento e Orçamento, 
por meio da Portaria Nº 134 de 18 de de-
zembro de 1998, institui o Programa 
Brasileiro da Qualidade e Produtividade 
no Habitat (PBQP-H) como um desdobra-
mento do PBQP (Curi, 2011).

O PBQP-H tem como 
objetivo organizar o setor da construção 
civil envolvendo duas questões principais: 
melhoria da qualidade do habitat e mo-
dernização produtiva (PBQP-H, 2012). 
Este programa representa, desde 2001, a 
ferramenta mais utilizada na busca por 
competências diferenciadas para atingir os 
objetivos almejados pelo setor.

Sistema de gestão ambiental (SGA)

Um SGA é parte do sis-
tema de gestão de uma organização e é 
utilizado para desenvolver e implementar 
sua política ambiental e para gerenciar 
seus aspectos ambientais (ABNT, 2004). 
Barbieri (2007) enfatiza que o SGA é um 
conjunto de diretrizes e atividades admi-
nistrativas e operacionais realizadas com 
o intuito de obter resultados positivos so-
bre o meio ambiente.

Para Melnyk et al. 
(2003), o propósito de um SGA é desen-
volver, implementar, gerenciar, coordenar 
e monitorar as atividades ambientais cor-
porativas para alcançar dois objetivos: 
conformidade e redução de resíduos. 
Perotto et al. (2008) e Campos e Melo 
(2008) afirmam que um SGA é uma parte 
do sistema de gestão da organização que 
visa gerenciar os aspectos ambientais re-
lacionados com as atividades da organiza-
ção, produtos e serviços.

No caso específico do 
setor da construção civil, as empresas ne-
cessitam de uma abordagem sistemática à 
gestão ambiental, em nível de projeto, es-
trutura e organização (Srdic e Selih, 
2011). No nível da organização, esta pode 
ser realizada por meio do estabelecimento 
de uma estrutura formal que implementa 
a gestão ambiental, ou seja, um SGA.

Maimon (1996) ressalta 
que alguns estudos noticiam que medidas 
de gestão ambiental alteram a imagem da 
empresa para fins institucionais, e estão 
se constituindo como prioridades em suas 
etapas futuras de gestão empresarial e de 
investimentos financeiros nas empresas 
brasileiras. Muitas empresas já se cons-
cientizaram sobre a gestão ambiental e 
adotam certas aplicações, como a reutili-
zação da matéria-prima. Numa visão am-
biental sistêmica, o aproveitamento máxi-
mo dos recursos naturais proporciona a 
criação de um ecossistema industrial, faz 
com que as sobras de uma empresa pos-
sam ser matérias-primas reutilizadas, tanto 
pela própria empresa quanto por outra. 
Assim, um sistema de produção não é 
composto isoladamente pelo processo de 
produção da empresa, mesmo que este 
processo seja, geralmente, a função pri-
mária responsável por muitos impactos 
ecológicos (Gavronski, 2008).

Ao implantar um SGA a 
empresa adquire uma visão estratégica em 
relação ao meio ambiente, passando a 
percebê-lo como oportunidade de desen-
volvimento e crescimento (Campos, 
2012). Uma vez que uma organização im-
plemente um SGA, pode optar por tê-lo 
certificado. O padrão de certificação mais 
conhecido mundialmente é o padrão se-
gundo a norma internacional ISO 14001.
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A primeira versão da 
norma ISO 14001 foi publicada no ano de 
1996 e posteriormente revisto em 2004. 
Desde o lançamento da primeira versão da 
ISO 14001 há um crescimento contínuo 
do número de empresas certificadas no 
mundo através desta norma (Bansal, 2003; 
Balzarova e Castka, 2008).

Até 2012, havia 285844 
empresas certificadas em 167 países. No 
caso das Américas Central e do Sul, há 
8202 empresas certificadas (ISO, 2012). Há 
um número cada vez maior de estudos que 
investigam esta difusão global da norma 
(Corbett e Kirsch, 2001; Ávila e Paiva, 
2006; Gavronski et al., 2008), assim como 
alguns estudos sobre a adoção de sistemas 
de gestão ambiental em diversos países, 
como nos EEUU (Babakri et al., 2003), 
Hong Kong (Huiet al., 2001), Alemanha 
(Morrow e Rondinelli, 2002), Austrália 
(Zutshi e Sohal, 2004), Brasil (Ávila e 
Paiva, 2006; Gavronski et al., 2008; 
Pombo e Magrini, 2008) e Japão 
(Nakamura et al., 2001), dentre outros.

Algumas publicações 
mostram ainda os principais benefícios 
advindos da adoção de um SGA, como 
por exemplo: ganho de novos mercados e 
clientes (Delmas, 2002; Zutshi e Sohal, 
2004), melhoria na qualidade da gestão da 
organização (Lawrence et al., 2002), bem 
como benefícios intangíveis como melho-
ria no processo de comunicação interna e 
externa, motivação dos funcionários e 
imagem da organização (Delmas, 2002; 
Zutshi e Sohal, 2004).

Legislação ambiental no Brasil

Segundo Carvalho et al. 
(2005), a gestão ambiental tem ganho im-
portância nas administrações locais ao lon-
go das últimas décadas. Um importante 
marco deste processo foi a Lei N° 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que instituiu a 
Política Nacional de Meio Ambiente 
(PNMA). A lei objetiva a preservação, me-
lhoria e recuperação da qualidade ambien-
tal, visando assegurar, no país, condições 
ao desenvolvimento socioeconômico, aos 
interesses da segurança nacional e à prote-
ção da dignidade da vida humana (Brasil, 
1988). Nessa lei também é estruturada a 
hierarquia do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (SISNAMA), que instituí o 
Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), como Órgão Superior com a 
função de assistir o Presidente da 
República na formulação de diretrizes da 
Política Nacional do Meio Ambiente.

Barbieri (2007) enfatiza 
que com a Lei Nº 6.938/1981ampliou os 
mecanismos de defesa do meio ambiente 
pelos cidadãos e a autonomia do 
Ministério Público na defesa das questões 

socioambientais. A Constituição Federal 
de 1988 trata no Capítulo VI Art. 225 so-
bre as questões ambientais, citando que 
“Todos têm direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualida-
de de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras ge-
rações” (Brasil, 1988).

Carvalho et al. (2005) 
destacam ainda que outro marco foi a 
Constituição de 1988, que destacou a ques-
tão ambiental com um artigo específico (N° 
225), e promoveu uma reforma tributária, 
em que os municípios saem fortalecidos fi-
nanceiramente. A Constituição Federal foi 
uma importante referência na inclusão da te-
mática ambiental nas constituições estaduais 
e nos planos diretores municipais.

Com este foco na preser-
vação, será enfatizado o âmbito da legisla-
ção de empresas da construção civil, onde 
é previsto pela legislação a necessidade de 
estudos de impacto ambiental (EIA) em 
obras de grande significância, bem como a 
gestão de resíduos da construção civil.

Na resolução Nº 307, pu-
blicada em 5 de julho de 2002 (Conama, 
2002) e vigorada a partir de 2 de janeiro 
de 2003, são estabelecidas diretrizes, crité-
rios e procedimentos para a gestão de resí-
duos da indústria da construção civil. Estes 
resíduos são classificados como:

Classe A. São os resíduos reutilizáveis ou 
recicláveis como agregados.

Classe B. São os resíduos recicláveis para 
outras destinações, tais como: plásticos, 
papel/papelão, metais, vidros, madeiras e 
outros.

Classe C. São os resíduos para os quais 
não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que 
permitam a sua reciclagem/recuperação, 
tais como os produtos oriundos do gesso.

Classe D. São os resíduos perigosos oriun-
dos do processo de construção, tais como: 
tintas, solventes, óleos e outros, ou aqueles 
contaminados oriundos de demolições, re-
formas e reparos de clínicas radiológicas, 
instalações industriais e outros. Para cada 
classificação, a resolução determina a for-
ma de destinação adequada correspondente.

No dia 2 de agosto de 
2010 foi instituída no Brasil a Lei 
Nº 12.305 da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (Brasil, 2010), que ex-
pressa princípios, objetivos e instrumentos, 
bem como as diretrizes relativas à gestão 
integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, incluídos os perigosos, às respon-
sabilidades dos geradores e do poder 

público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis. Nesta lei são classificados os 
resíduos provenientes da construção civil, 
no Título III, Capítulo I, Art. 13, como 
sendo os gerados nas construções, refor-
mas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da 
preparação e escavação de terrenos para 
obras civis. Estando tais empresas sujeitas 
à elaboração de plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos nos termos do regulamento 
ou de normas estabelecidas pelos órgãos do 
SISNAMA (Brasil, 2010).

Alterações sobre a ges-
tão dos resíduos da construção civil foram 
inseridas no ano de 2012, como 
Resolução Conama Nº 448/2012, onde são 
destacadas as adequações ao estabeleci-
mento de processos de licenciamento para 
as áreas de beneficiamento e reserva de 
resíduos e de disposição final de rejeitos, 
estabelecendo a fixação do prazo máximo 
de 12 meses para que os municípios e o 
Distrito Federal elaborem seus Planos 
Municipais de Gestão de Resíduos de 
Construção Civil (Conama, 2012).

Procedimentos Metodológicos

A pesquisa conduzida no 
presente trabalho caracteriza-se como sen-
do de base qualitativa, porque procurou 
identificar as características do conjunto de 
construtoras, levando-se em consideração 
as visões d gestão em relação às questões 
ambientais quanto ao tamanho da empresa 
e o SGA utilizado, mais especificamente, 
com relação a aspectos como às certifica-
ções PBQP-H, ISO 9001, ISO 14001 e ge-
renciamento de resíduos. O trabalho é ain-
da de natureza aplicada, de caráter explora-
tório e descritivo (Yin, 2001; Gil, 2002).

Foi adotado o método 
survey como procedimento técnico. 
Segundo Houston (2006), a pesquisa sur-
vey é uma pesquisa realizada de forma 
sistemática na coleta de informações (Gil, 
2002) de um grupo selecionado de empre-
sas (no caso, empresas da construção civil 
de Maringá-PR), com o intuito de conhe-
cer suas atitudes com relação às praticas 
ambientais. Os dados foram obtidos por 
meio de questionários enviados às empre-
sas. As seguintes etapas foram conduzidas 
para a elaboração desta pesquisa:

Etapa 1. Revisão Bibliográfica. Foi realiza-
da revisão de literatura de temas relativos 
aos sistemas de gestão ambiental, legisla-
ções e certificações ambientais e o setor da 
construção civil, a fim de obter um conhe-
cimento mais aprofundado do assunto. A 
pesquisa bibliográfica foi desenvolvida 
com base em material já elaborado (Gil, 
2002); neste sentido, pesquisaram-se em li-
vros, periódicos, artigos entre outros 
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materiais.Esta etapa foi crucial, pois permi-
tiu aos pesquisadores compreender a gestão 
ambiental, bem como identificar as melho-
rias impostas pelo governo por meio do 
PBQP-H e de legislações que foram um 
grande ‘marco’ para o desenvolvimento de 
práticas adequadas no contexto da constru-
ção civil. Isso possibilitou compreender o 
propósito do SGA, o que favorece nas de-
finições de estratégias competitivas das in-
dústrias do setor da construção civil. Com 
o resultado dessa etapa foi possível condu-
zir o desenvolvimento das Etapas 3 e 5.

Etapa 2. Definição da população a ser 
estudada. A fim de identificar a quantida-
de e o contato das empresas de construto-
ras estabelecidas na cidade de Maringá-
PR, realizou-se contato com o Sindicato 
da Indústria da Construção Civil da região 
noroeste do Paraná (SINDUSCON). Neste 
contato foi possível identificar algumas 
empresas, no entanto, para complementar 
esta informação, fez-se pesquisas na lista 
telefônica da cidade, bem como na inter-
net, e assim obteve-se o contato das cons-
trutoras/incorporadoras, com telefones, 
e-mails e endereços. Com estes dados ob-
teve-se a população acessível.

Etapa 3. Foi elaborado o instrumento de 
pesquisa com o intuito de responder as 
seguintes questões de pesquisa:

– As questões ambientais fazem parte da 
rotina das empresas de construção civil 
da cidade de Maringá-PR?

– Existem interesses em melhorar a ges-
tão de modo a minimizar os impactos 
ocasionados pela empresa?

– O porte da empresa tem associação com 
o sistema de gestão ambiental utilizado 
ou o desejo em possuir a certificação 
ISO 14001?

Com o levantamento bi-
bliográfico (Etapa 1) foi possível preparar 
um questionário composto por 25 pergun-
tas objetivas. Estas perguntas foram divi-
didas em quatro blocos, abaixo descritos:

– 1º Bloco: o foco foi identificar o perfil 
das empresas pesquisadas. Questionou-se 
sobre o cargo do respondente, o campo 
de atividade da empresa (construtoras, 
incorporadora, construtora e incorporado-
ra); e quantidade de funcionários.

– 2º Bloco: foi relacionado ao PBQP-H (foi 
questionado se as empresas possuíam cer-
tificação, há quanto tempo e em que nível 
de certificação se encontram).

– 3º Bloco: o objetivo foi analisar se a em-
presa possui sistema de gestão de qualida-
de (SGQ ISO 9001), pois ele possibilita 
maior facilidade na implantação de um 
SGA. Foi questionado se as empresas 

possuíam a certificação de qualidade e há 
quanto tempo, se as empresas que aderi-
ram ao PBQP-H do mesmo modo possu-
íam um SGQ ISO 9001, se a certificação 
SGQ ISO 9001 ocorreu antes, em paralelo 
ou depois do PBQP-H.

– 4º Bloco: as questões foram referentes 
à gestão ambiental. Foi questionado se 
a empresa possuía SGA ISO 14001:2004, 
se existia interesse em possuir a ISO 
14001, se as empresas concordavam 
que a ISO 14001 traria melhorias no 
canteiro de obras, sobre a política am-
biental da empresa (efeitos da constru-
ção civil no meio ambiente e a visão de 
fatores impactantes), se já havia sido 
multada por não ter atender à legislação 
ambiental, se já havia sido fiscalizada 
pelos agentes de inspeção ambiental, se 
a empresa avalia o desempenho de seus 
fornecedores sobre a gestão ambiental 
e se mensura desperdícios no canteiro 
de obras, se existem outros indicadores 
de desempenho ambientais (se sim, 
quais são esses indicadores), se a em-
presa desenvolve alguma prática am-
biental, e quais são essas práticas.

O questionário foi desen-
volvido no Google Docs (www.docs.goo-
gle.com), ferramenta da web que permite 
aos usuários criar e editar documentos on-
line ao mesmo tempo colaborando em 
tempo real com outros usuários.

Etapa 4. Envio dos questionários às empre-
sas visando identificar a coerência e possí-
veis erros ou dúvidas de preenchimento. 
Antes do envio às empresas, foi realizado 
um pré-teste em três construtoras, escolhidas 
aleatoriamente, a fim de identificar possíveis 
falhas no questionário. Com o retorno por 
parte de duas construtoras, percebeu-se a 
necessidade de algumas melhorias no ques-
tionário. A partir disso, iniciaram-se os con-
tatos com o restante das organizações, e os 
questionários foram enviados via e-mail. No 
entanto, após três semanas do envio do 
questionário (link), não houve êxito com re-
lação ao número de respondentes. Desta for-
ma, os questionários foram impressos, leva-
dos pessoalmente, entregues em mãos aos 
entrevistados (e recolhidos após uma sema-
na). Das 32 empresas, 13 responderam aos 
questionários, correspondendo a 40,63% da 
população acessível.

Etapa 5. Análise dos dados e conclusões: 
após o trabalho de campo, realizou-se a 
análise dos dados. Na abordagem qualita-
tiva deste trabalho, fez-se a análise de 
conteúdo, relacionada com os blocos de 
questões (Etapa 3) de modo a identificar 
como as empresas administram as ques-
tões ambientais. Os resultados são apre-
sentados em percentuais e, posteriormente, 

confrontados com a teoria sobre o tema 
(Etapa 1). Após a análise dos dados foram 
formuladas as conclusões do trabalho.

Caracterização da Cidade de 
Maringá-PR

A cidade de Maringá 
está localizada no noroeste do Estado do 
Paraná. Foi criada em 10 de maio de 
1947. Teve seu desenho urbano traçado 
por Jorge de Macedo Vieira. O acelerado 
crescimento da urbanização brasileira, im-
pulsionado principalmente pelo êxodo ru-
ral, aconteceu na cidade; sua população é 
predominantemente urbana, com taxa de 
urbanização de 98,20% (IPARDES, 2012).

Maringá é a terceira 
maior cidade do Paraná, possui densidade 
demográfica de 744,87hab/km² (IPARDES, 
2012) e se destaca economicamente. O PIB 
está entre os 65 maiores do país, com uma 
soma de R$6,150×1012, enfatizado no setor 
de serviços (R$4,234×1012), posteriormente 
no setor industrial e agroindustrial (IBGE, 
2010). Dados da pesquisa censitária do 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística apresentam o crescimento acen-
tuado da população nos últimos 20 anos, 
estes expostos na Tabela I.

O rápido processo de ex-
pansão da cidade é fruto principalmente 
de sua localização privilegiada, como cen-
tro da área colonizada pela Companhia 
Melhoramentos Norte do Paraná, coloni-
zadora da região (Machado, 2008).

Houve na cidade um 
processo de reestruturação urbana, ideali-
zado para estabelecer um novo conceito 
urbano na cidade. Projetos foram desen-
volvidos, como por exemplo, no 1985, o 
projeto Ágora, concebido pelo arquiteto 
Oscar Niemeyer. Em 1990, houve mu-
danças no projeto para atender a deman-
da imobiliária, passando a ocupar toda a 
área do antigo pátio de manobras da es-
tação ferroviária e a colônia dos ferroviá-
rios (Rodrigues e Cordovil, 2012). Para 
Rodrigues e Cordovil (2012) no espaço 
urbano da cidade de Maringá predomina, 
desde o seu desenvolvimento, o atendi-
mento aos interesses do capital 

TABELA I
CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO 

MARINGAENSE
Ano PoPulAção

1991 240.292
1992 266.628
2000 288.653
2007 325.968
2010 357.077

Adaptado do IBGE (2012)
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imobiliário. Desta forma, muitos projetos 
desenvolvidos que melhoraram a infraes-
trutura da cidade, elevaram o valor de 
muitas áreas que se destinavam a fins 
habitacionais.

As mudanças ocorridas 
na arquitetura, bem como o alto valor 
agregado de terras e imóveis demandou 
um número maior de indústrias da cons-
trução civil na cidade, bem como novos 
investidores no segmento.

Resultados e Discussão

Todos os 13 questioná-
rios respondidos foram considerados váli-
dos. Desta forma, parte-se para a apresen-
tação dos resultados.

Perfil das empresas pesquisadas

A primeira pergunta do 
questionário foi referente ao cargo profissio-
nal do respondente. Dos 13 respondentes, 
seis ocupam cargo de gerência da qualidade, 
dois são gerentes de obras, dois são gerentes 
administrativos, um é gerente-geral, um é ge-
rente-assessor regional e um é gerente de 
compras. Como pode ser observado, todos os 
respondentes possuem cargo de gerência.

A pergunta seguinte teve 
por intuito identificar o campo de ativida-
de da empresa. Das empresas responden-
tes foi possível observar que 10 empresas 
(75%) são predominantemente construto-
ras, dois são incorporadoras (15,4%) e 
apenas uma (7,7%) trata-se de uma cons-
trutora/incorporadora. Para se identificar o 
porte das empresas, utilizou-se a classifi-
cação do SEBRAE, representada pela 1a e 
2a colunas da Tabela II.

Analisando a Tabela II ve-
rifica-se que 70% das empresas são conside-
radas de médio porte. Há apenas uma empre-
sa considerada micro empresa e três peque-
nas empresas. Não há empresas consideradas 
de grande porte (>500 funcionários).

PBQP-H

As previsões realizadas 
pelo Governo Federal relacionadas à constru-
ção de mais dois milhões de casas dentro do 
Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV) e de um alto volume de investi-
mentos nas obras do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), entre 2011 e 2014, 
realçou a preocupação em avaliar o nível de 
serviços pelas empresas atuantes. Desta for-
ma, foi realizado um acordo setorial nacional, 
onde os empresários interessados em contra-
tar empreendimentos terão que ser certifica-
dos ou estar em processo de certificação do 
Programa Brasileiro de Qualidade e 
Produtividade no Habitat (PBQP-H) para ter 
acesso aos financiamentos.

Um ponto interessante do 
PBQP-H é a atuação no desenvolvimento 
urbano com sustentabilidade, que propor-
ciona uma garantia de proteção ambiental. 
Um dos exemplos é a Ação Madeira Legal, 
que se preocupa com o desmatamento das 
florestas brasileiras. Neste caso a Caixa 
Econômica Federal exige o Documento de 
Origem Florestal (DOF) das construtoras, 
incorporadoras e entidades organizadoras 
de empreendimentos habitacionais. Esse 
documento comprova a legalidade das ma-
deiras nativas utilizadas nas obras.

Analisando como atuam 
as empresas do setor, questionou-se se 
possuíam ou não certificação (PBQP-H); 
se sim, há quanto tempo. As respostas são 
expostas na Tabela III.

Pôde-se observar que 
~70% das empresas possuem a certifica-
ção PBQP-H. Destas, 89% estão certifica-
das a menos de 10 anos. Do mesmo 
modo, é possível visualizar que quatro 
empresas não estão inseridas no 
programa.

Um fator a ser destacado é que o 
PBQP-H possui níveis de certificação, A, B, 
C e D. Estes níveis estão inseridos a crité-
rios de qualidade e foco na melhoria contí-
nua, entre outros. Conforme o acordo, as 
construtoras têm, no limite, 24 meses de 
prazo para obter o nível máximo de certifi-
cação (nível A). Para isso, elas devem aten-
der aos critérios do Sistema de Avaliação da 
Conformidade de Empresas de Serviços e 
Obras da Construção Civil (SIAC), do 
Programa PBQP-H (CBIC, 2011).

Com relação às 
empresas certificadas, 
questionou-se em que 
nível de certificação 
elas se encontram. 
Das 9 empresas que 
aderiram ao programa, 
89% possuem o nível 
máximo de certifica-
ção (A) e 11% estão 
certificadas no nível 
C. Ressalta-se que os 
prazos de implementa-
ção do PBQP-H para 
a certificação máxima 
são diferentes e se re-
lacionam com o nível 
do PBQP-H em que a 
empresa se encontrava 
na sua primeira con-
tratação. Assim, quan-
to mais avançada a 
certificação (níveis B, 
C e D) quando do pri-
meiro contrato, menor 
será o prazo para atin-
gir o nível A.

Os resultados 
deste bloco de 

questões mostram que as empresas do se-
tor da construção civil da cidade de 
Maringá estão preocupadas com a melho-
ria da qualidade do habitat e moderniza-
ção produtiva

ISO 9001

A gestão da qualidade é 
importante para a gestão ambiental nas 
empresas, uma vez que é muito mais fácil 
implementar um SGA com a existência de 
um Sistema de Gestão de Qualidade 
(SGQ), especialmente se eles são ao mes-
mo tempo padronizados de acordo com as 
normas ISO 9001 e 14001 (Selih, 2007). 
Desta forma, questionou-se se as empresas 
possuíam a certificação de qualidade e há 
quanto elas a possuíam. As respostas mos-
traram que 46% das indústrias possuem 
um SGQ ISO 9001 e 54% não. Foi obser-
vado que das seis empresas que possuem 
a certificação, 17% estão certificadas há 
mais de 10 anos, 17% a menos de 5 anos 
e 66% a menos de três anos, o que de-
monstra uma recente preocupação no que-
sito gestão da qualidade.

Além disso, houve o in-
teresse em saber se as empresas que ade-
riram ao PBQP-H, também possuíam um 
SGQ ISO 9001, bem como saber se a cer-
tificação ocorreu antes, em paralelo ou 
depois do PBQP-H. Pode-se afirmar que, 
todas as empresas que possuíam a certifi-
cação de qualidade possuíam o PBQP-H, 
e na Tabela IV pode-se observar a forma 
que obtiveram tal certificação.

TABELA II
NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS NAS EMPRESAS 

RESPONDENTES PELA CLASSIFICAÇÃO DO SEBRAE

Número de funcionários Classificação 
SEBRAE Total Percentual (%)

1-19 Micro 1 8
20-49 Pequena 3 23
50-99 Média 1 8
100-199 Média 2 15
Entre 200-499 Média 6 46

TABELA III
NÚMERO DE EMPRESAS CERTIFICADAS AO PBQP-H

A Empresa possui certificação PBQP-H? Total Percentual (%)
Sim, há mais de 10 anos 1 7,69%
Sim, há menos de 10 anos 1 7,69%
Sim, há menos de 5 anos 3 23,08%
Sim, há menos de 3 anos 4 30,77%
Não 4 30,77%

TABELA IV
OBTENÇÃO DA ISO EM RELAÇÃO AO PBQP-H

Se responder sim a pergunta anterior, o SGQ ISO 9001 
foi requerido: Total

Antes do PBQP-H 1
Após o PBQP-H 1
Em paralelo (ao mesmo tempo) que o PBQP-H 4
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Quatro das seis empresas 
que possuíam o PBQP-H também optaram 
pelo o SGQ segundo a ISO 9001. 
Considerando os requisitos presentes no SGQ 
ISO 9001 e no PBQP-H, pode-se afirmar 
que é mais fácil implementar o PBQP-H 
com um SGQ já implementado, ou que um 
complementa o outro, facilitando o alcance 
dos objetivos que cada um se propõe.

Gestão ambiental

Referente à gestão am-
biental, perguntou-se se a empresa pos-
suía SGA segundo a norma ISO 
14001:2004 (ABNT, 2004). Nenhuma 
empresa respondente possui a certificação 
ISO 14001, apesar de possuírem um 
SGA. A partir destas respostas, fez-se 
uma busca no site do INMETRO (www.
inmetro.gov.br), pesquisando empresas 
pela área de atuação (construção) certifi-
cadas pela ISO 14001. Foram encontra-
das 13 unidades de negócio no país, e 
destas, apenas uma empresa é pertencen-
te ao estado do Paraná.

Segundo Christini et al. 
(2004), os SGAs são mais comuns entre 
as empresas de manufatura, que são relati-
vamente estáveis ao longo do tempo e 
possuem uma história mais longa de regu-
lação ambiental. O baixo número de certi-
ficações ambientais do setor da construção 
civil é atribuído à incerteza causada pela 
aplicação de sistemas de gestão ambiental 
baseados no padrão tradicional: o nível do 
projeto (Griffith e Bhutto, 2008).

Ao contrário de outros 
setores, a construção civil se torna com-
plexa (Ball, 2002), incluindo uma ampla 
variedade de sistemas e técnicas de cons-
trução. Esse setor, normalmente, envolve 
períodos curtos de construção, suas ativi-
dades estão amplamente expostas às in-
tempéries (canteiros de obra ao ar livre) e 
distribuídas em várias fases.

O desempenho do proje-
to de construção tradicionalmente é men-
surado em termos de tempo, custo e qua-
lidade (Gangolells et al., 2009). 
Ultimamente, o ambiente tem sido a 4ª 
dimensão (Shen e Zhang, 1999) e empre-
sas de construção são solicitadas a adotar 
SGAs para melhoria do desempenho am-
biental (Tam et al., 2006).

Da mesma forma, fez-se 
o questionamento sobre o interesse das 
construtoras em possuir a ISO 14001, e en-
tre todas as empresas que responderam, 
seis pretendem obter a certificação (46%), 
quatro não pretendem ter a certificação 
(31%) e o restante das empresas (três; 
23%) não se manifestaram. Como pode ser 
visto por meio dos resultados da pesquisa, 
a utilização da ISO 14001 por empresas do 
setor da construção civil é bastante novo.

A fim de responder às 
questões de pesquisa deste trabalho, ou 
seja, se os aspectos ambientais fazem par-
te da rotina das empresas de construção 
civil da cidade e se existem interesses em 
melhorar a gestão que minimizem os im-
pactos ocasionados pelas mesmas, foi per-
guntado: a ISO 14001 traz melhorias no 
canteiro de obras? Como resposta obteve-
se 50% sim e 50% não.

Foi questionada a políti-
ca da empresa referente aos efeitos da 
construção civil no meio ambiente, e 8% 
dos respondentes tem a visão de que a 
construção civil não impacta o meio am-
biente, 33% avaliam que há algum impac-
to e 58% consideram que há muito im-
pacto das atividades da construção civil 
no meio ambiente.

Com relação à legislação 
ambiental, foi inquirido se a empresa já havia 
sido multada, e todas responderam que não. 
As empresas foram questionadas se haviam 
recebido algum tipo de fiscalização. Para a 
surpresa dos pesquisadores, apenas 25% das 
empresas haviam recebido a visita de um fis-
cal com inspeção ambiental específica.

Turk (2009) destaca que o 
setor da construção civil ocasiona grande 
poluição sonora, da água e do ar, principal-
mente quando se trata da geração de resídu-
os e consumo de recursos não renováveis. 
Diante disso, questionou-se se a comunidade 
já havia feito reclamações ou queixas a res-
peito da poluição ambiental. Do total de 
empresas respondentes, apenas 17% recebe-
ram alguma queixa da comunidade.

Zobel (2008) e Alvarez 
(2010) destacam que a política ambiental 
é o eixo central dos SGA’s, e consideram 
vários aspectos norteadores de atuação 
que auxiliam as organizações a melhora-
rem continuamente o desempenho ambien-
tal. A partir desta afirmativa e consideran-
do que 50% das empresas enxergam que a 
ISO 14001 traz benefícios potenciais para 
a empresa e que 48% delas pretendem ob-
ter a certificação, fez-se os seguintes 
questionamentos no intuito de se verificar 
se há realmente uma política ambiental 
nestas empresas, bem como a visão na 
forma como estas trabalham:

– A empresa tem algum sistema de gestão 
ambiental?

– Existem barreiras de resistência à mu-
dança na implantação de sistemas de 
gestão ambiental na empresa?

– A empresa realiza algum treinamento de 
educação ambiental para os funcionários?

Destaca-se que 69% das 
empresas da construção civil possuem um 
SGA (mesmo que não-certificado). O setor 
é caracterizado pelo uso de processos tradi-
cionais com uma série de peculiaridades que 

o diferencia dos demais setores produtivos, 
algumas das quais, segundo Lima e Heineck 
(1995), são fontes permanentes de dificulda-
des para a gestão dos recursos humanos, 
destacando o setor como um dos mais ne-
cessitados de atenção quando se analisa as-
pectos voltados à melhoria da qualidade de 
vida no trabalho tais como saúde, higiene, 
segurança, benefícios, relações interpessoais 
e autonomia. Os mesmos autores enfatizam 
que, em geral, o trabalhador é quem recebe 
menos atenção e importância neste setor.

As queixas com relação 
aos recursos humanos na indústria da cons-
trução civil são comuns, destacando-se 
pelo alto índice de rotatividade (DIEESE, 
2011). Tal fator dificulta muitas vezes as 
práticas realizadas pelas empresas, tanto no 
contexto da qualidade como no ambiental. 
Porém, quando questionadas sobre a exis-
tência de barreiras de resistência à mudan-
ça na implantação de sistemas de gestão 
ambiental na empresa, apenas 33% enfati-
zam que existem estes impedimentos. Este 
fato pode estar relacionado aos treinamen-
tos, onde se observou que 50% das empre-
sas realizam algum tipo de treinamento em 
educação ambiental para os funcionários.

Visando verificar se as 
empresas estão voltadas à melhoria do siste-
ma, pela estruturação do processo e avalia-
ção da gestão, formularam-se as questões:

– A empresa avalia o desempenho de seus 
fornecedores sobre gestão ambiental?

– A empresa mede desperdícios no can-
teiro de obras?

– Há outros indicadores de desempenho 
ambientais na empresa? Se sim, quais?

– A empresa desenvolve alguma prática 
ambiental além das citadas acima? Se 
sim, quais?

Das empresas que res-
ponderam os questionários, 38% afirmaram 
possuir algum tipo de mecanismo de ava-
liação de desempenho ambiental em seus 
fornecedores, 77% medem o desperdício 
no canteiro de obras, e apenas 8% possui 
outro tipo de indicador ambiental destacado 
pela empresa, como por exemplo a mensu-
ração dos resíduos gerados (classificados 
por tipo, conforme Lei Nº 12.305 da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos).

Outro fator interessante é 
que 54% das empresas afirmam desenvol-
ver alguma prática ambiental além das des-
tacadas no questionário enviado. As empre-
sas enfatizam sobretudo a avaliação sobre 
uso da água. Mas a prática mais destacada 
é relacionada à destinação correta dos resí-
duos e programa de gerenciamento de resí-
duos sólidos. Este resultado pode ser expli-
cado pelo fato da legislação (Resolução 
Conama Nº 448/2012) exigir a gestão dos 
resíduos da construção civil.
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Por meio da pesquisa, foi 
possível observar que as empresas do setor 
da construção civil da cidade de Maringá 
se preocupam com a qualidade do serviço 
e seus impactos ambientais. Ou seja, que a 
maioria das empresas possui um modelo de 
gestão ambiental incorporado aos princí-
pios da gestão da qualidade.

É mandatório que as em-
presas realizem a gestão de resíduos da 
construção Civil, porem não há obrigações 
para a obtenção de certificações como 
PBQP-H, ISO 9001 e ISO 14001. 
Observa-se certa aceitabilidade por parte 
das empresas, pelo fato de utilizarem mo-
delos e padrões de qualidade de forma in-
tegrada (PBQP-H e ISO 9001) que garan-
tem melhorias nos processos e com isso, 
redução dos impactos ambientais.

A certificação ambiental 
ISO 14001 é algo distante da realidade das 
empresas pesquisadas, pois observou-se 
que não há intenção em nenhuma delas 
desta obtenção, entretanto, ficou evidente a 
ligação entre a gestão ambiental e as in-
dustrias da construção civil. Verificou-se 
que as empresas utilizam critérios de siste-
mas de gestão ambiental que norteiem sua 
rotina de modo a gerenciar seus processos.

Considerações Finais

A partir do estudo reali-
zado, foi possível alcançar o objetivo de 
avaliar a indústria da construção civil da 
cidade de Maringá-PR, e responder aos 
questionamentos focados à rotina ambiental 
das empresas, os interesses em melhorar ou 
implementar um SGA, identificando o por-
te da empresa e o SGA utilizado ou na im-
plantação da certificação ISO 14001.

As empresas pesquisadas 
não possuem a certificação ISO 14001, 
porém pode-se perceber que em 69% das 
empresas existe a prática da rotina do 
SGA. Pode-se, portanto, verificar a visão 
destas empresas em relação à ISO 14001, 
onde 50% afirmaram obter vantagens e 
melhorias na implantação desta certifica-
ção e 48% destas empresas pretendem ob-
ter a certificação. Este foco na melhoria 
das práticas pode proporcionar uma redu-
ção dos potenciais impactos negativos da 
construção civil, possibilitando assim uma 
maior facilidade para identificar soluções 
para os resíduos de construção, e facilitar 
o cumprimento das disposições legais em 
relação ao meio ambiente, bem como for-
necer vantagens competitivas para o setor.

A prática da gestão é vi-
sualizada quando um grande percentual de 
empresas mostrou fazer algum tipo de ava-
liação de desempenho ambiental. Das em-
presas, 38% fazem a avaliação em seus 
fornecedores, 77% medem o desperdício 
no canteiro de obras e apenas 8% possui 

outro tipo de indicador ambiental destacado 
pelas empresas como gestão de resíduos. 
Além disso, 54% das empresas afirmam 
desenvolver alguma prática ambiental além 
das destacadas no questionário enviado.

Com relação ao porte das 
empresas em analogia às suas práticas am-
bientais, foi observada nessas empresas que 
responderam ao questionário, que o seu por-
te parece influenciar na decisão da obtenção 
da ISO 9001. Porém, o desejo em possuir a 
certificação ISO 14001 não parece estar re-
lacionado ao seu tamanho. Além disso, se 
fez esta análise com relação a possuir o 
PBQP-H. Observou-se que a obtenção dessa 
certificação não parece ter relação com o ta-
manho da empresa, tampouco o gerencia-
mento de resíduos. Estas respostas demons-
tram que a certificação parece tender às exi-
gências políticas, já que os empresários inte-
ressados em contratar empreendimentos 
terão que ser certificados ou estar em pro-
cesso de certificação do PBQP-H para ter 
acesso aos financiamentos.

Como sugestão para tra-
balhos futuros, pode-se expandir a amostra 
bem como realizar a pesquisa em outras 
regiões do Brasil, além de elaborar análises 
quali-quantitativas para identificação de ca-
racterísticas específicas de cada SGA.
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EVALUATION OF ENVIRONMENTAL MANAGEMENT: A SURVEY IN CONSTRUCTION ENTERPRISES 
IN THE CITY OF MARINGÁ-PR, BRAZIL
Daiane M. de Genaro Chiroli, Eduardo J. Volante, Andréa C. Trierweiller and Lucila M. S. Campos

ronmental impacts are routine in most companies, 50% believe 
that ISO 14001 brings improvements to the construction site 
and 48% of them intend to get certified. However, ISO 14001 
certification is something out of reality of the companies sur-
veyed. We observed that it is mandatory that companies under-
take waste management of construction, but there is no legal 
obligation to obtain certification as PBQP-H, ISO 9001 and 
ISO 14001.

SUMMARY

Environmental management is a topic of increasing interest 
in many areas of the economy, and one of them is the construc-
tion sector. This study aims to evaluate construction companies 
of the city of Maringá, Paraná, Brazil, in relation to environ-
mental management. This is a qualitative research that used 
the survey method to collect data, based on a questionnaire to 
which 32 construction companies were invited to participate, 
but only 13 companies replied. The main results show that envi-

EVALUACIÓN DE LA GESTIÓN AMBIENTAL: UN ESTUDIO EN EMPRESAS DE CONSTRUCCIÓN 
EN LA CIUDAD DE MARINGÁ-PR, BRASIL
Daiane M. de Genaro Chiroli, Eduardo J. Volante, Andréa C. Trierweiller y Lucila M. S. Campos

rutina en la mayoría de las empresas; El 50% tiene la opinión 
de que la norma ISO 14001 aporta mejoras a la operación y 
el 48% de ellos tiene la intención de obtener la certificación. 
Sin embargo, la certificación ISO 14001 es algo que dista de 
la realidad  de las empresas encuestadas. También se obser-
vó que es obligatorio que las empresas se comprometan en la 
gestión de residuos de la construcción civil, pero no existe la 
obligación legal de obtener la certificación como PBQP-H, la 
ISO 9001 e ISO 14001.

RESUMEN

La gestión ambiental es un tema de creciente interés en mu-
chas áreas de la economía, siendo uno de ellos el sector de la 
construcción. Este estudio tiene como objetivo evaluar las em-
presas de la construcción de la ciudad de Maringá, Paraná, 
Brasil, en la gestión ambiental. Se trata de una investigación 
cualitativa a través del método de investigación de la encues-
ta, basada en el envío de un cuestionario a 32 empresas de la 
construcción, de las cuales sólo 13 respondieron. Los princi-
pales resultados indican que los impactos ambientales son de 


